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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de xxxxxxxxxx


RECOMENDAÇÃO nº 00x/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua representante infrafirmada, no exercício de suas atribuições junto à 33ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital e no exercício cumulativo da 32ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, com  fulcro nos Artigo 129, incisos II e III e 227 da Constituição Federal, artigo 201, inciso V e § 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90, artigo 27, Parágrafo Único, inciso IV da Lei nº 8.625/93, artigo 5º, Parágrafo Único, da Lei Complementar nº 12/1994, atualizada pela Lei Complementar nº 21/1998, e 43 da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012, e

CONSIDERANDO que, segundo os dispositivos constitucionais e legais acima mencionados, pode o representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente (Arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º, Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório nº xxxxxxxx, que tramitou na xxª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com a finalidade de investigar a notícia sobre falta de alimentos nas casas de acolhida de crianças e adolescentes situadas nesta capital, vinculadas ao Governo do Estado, foi arquivado, após informação oficial do Secretário Estadual de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, da sua regularização, tendo sido constatado, à época, em visita posterior às casas, efetuada pelo Ministério Público, que os alimentos haviam chegado naquelas unidades;

CONSIDERANDO que novas notícias chegaram, de que o fornecimento dos alimentos voltou a ser irregular, além de haver falta de pagamentos a prestadores de serviço que não compareceriam mais ao serviço, e dada a urgência do caso, foram juntadas aos autos do Inquérito Civil nº 0xx/2014-32ªPJDCC, que versa sobre irregularidades na casa da xxxx e onde se realizou oitiva de representantes da respectiva Secretaria com requisição de outras informações detalhadas e cópias dos contratos, relativos aos fatos, as quais, contudo, não foram até este momento respondidos adequadamente;

CONSIDERANDO que, em visita realizada nesta data, foi relatado que os alimentos fornecidos pelo Estado estão em quantidade insuficiente, sendo parcialmente supridos por meio de doaçoes de particulares ou comprados mediante cota de funcionários, inclusive em relação a frutas, verduras e leite, alimentos indispensáveis para as crianças e bebês, além da quantidade de pães que fora reduzida à metade;

CONSIDERANDO que crianças, adolescentes e funcionários relataram a esta Promotora de Justiça, nesta data, não haver mais quem prepare as refeições, cuide dos bebês, nem os leve para as aulas, e estão por isto faltando provas finais, consultas com psicólogos, fisioterapeutas e até médicos, face à ausência de cozinheiras, motoristas, cuidadores, tendo sido ainda verificado adolescentes realizando a limpeza da casa e outros servidores da equipe técnica que estão suprindo, eventualmente, as tarefas daqueles que não estão mais no serviço, desviando-se de suas funções face à situação emergencial que vivenciam;

CONSIDERANDO, ainda, ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente, cabendo-lhe adotar todas as medidas cabíveis na tutela de seus interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos;

RESOLVE, sem prejuízo da continuidade das investigações, RECOMENDAR ao SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO, NA PESSOA DO EXCELENTÍSSIMO xxxxxxxxxxxxx:
NO PRAZO MÁXIMO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, dado o caráter de urgência e relevância da stiuação:

1 – que adote todas as medidas cabiveis e necessárias, no âmbito da esfera de sua responsabilidade, para regularização imediata da quantidade e qualidade dos alimentos variados e adequados às diversas faixas etárias dos bebês, crianças e adolescentes acolhidos nas casas vinculadas ao Estado de Pernambuco;

2 – que adote todas as medidas cabiveis e necessárias, no âmbito da esfera de sua responsabilidade, para regularização imediata da falta de cuidadores, cozinheiros, motoristas e demais serviços indispensáveis aos cuidados com bebês, crianças e adolescentes acolhidos nas casas vinculadas ao Estado de Pernambuco, incluindo a regularização de todas as demais atividades internas e externas da casa, incluindo as visitas familiares e de monitoramento pelas equipes técnicas;

3 – que comunique o acatamento ou não da presente recomendação, no mesmo prazo acima;

DETERMINAR à secretaria desta Promotoria de Justiça o registro  desta Recomendação no sistema de gestão de autos Arquimedes e seu imediato envio:

a) ao destinatário, Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude do Estado de Pernambuco, para o devido conhecimento e adoção das providências necessárias ao seu estrito cumprimento, por meio de ofício;

b) ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOPIJ/MPPE, para os fins de direito, inclusive conhecimento e controle, por meio de ofício ;

Diário Oficial do Estado, por meio eletrônico; 

Após o decurso do prazo referido acima, com ou sem resposta, sejam conclusos os autos para nova deliberação.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias a sua implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no que tange à responsabilidade.
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